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Introdução  

• Como se sabe, Habermas acusa a teoria de Adorno de ser internamente inconsistente (self-undermining)– quando 
apresenta uma crítica totalizante da razão moderna, tornando-se ela mesma impossível. Apenas ao preservar um critério 
racional da crítica e, portanto, uma concepção da razão separada da razão instrumental, é que a dominação da razão 
instrumental na sociedade moderna pode ser criticada e contraposta. De outro modo, a crítica permanece presa a uma 
“contradição performativa”. 

• Uma estratégia para defender Adorno consiste em mostrar que Habermas negligencia a noção de razão objetiva que atua 
na obra de Adorno (e de Horkheimer) 

• Sugestão: exigências situacionais como manifestações da razão objetiva na Dialética Negativa. Tais exigências 
relacionam-se ao “motivo materialista da moralidade", sem o qual a razão moral acaba em uma "má infinitude de dedução 
e de validade" ou em uma" dialética terrível". A ideia de exigências situacionais como razão objetiva também proporciona 
um ponto de partida para uma avaliação adorniana de patologias sociais. 

 

Exigências situacionais em Dialética negativa 

• Foco em duas passagens, que sugerem fortemente que adorno avança uma espécie de ética, ainda que diferente da 
ética de Kant (ver também meu Adorno’s Practical Philosophy, em especial caps. 2, 4-6).  

• Uma das diferenças é que sob a expressão “ética” na obra de Adorno, não podemos designar uma “ética privada”, mas a 
ideia aristotélica que concebe a ação ética que engloba a política, de tal modo que a conduta do indivíduo e a conduta 
coletiva possam ser compreendidas, desde o início, como profundamente e irrevogavelmente entrelaçadas (para o bem 
ou para o mal).  (Ver também meu Adorno´s Politics).  

• Primeira Passagem:  

As questões morais são colocadas de maneira vinculante, não em uma paródia repulsiva, na repressão sexual, mas em 
sentenças tais como: não se deve torturar; não deve haver campos de concentração... Mas, se um filósofo moral se 
apoderasse dessas sentenças e festejasse o fato de ter finalmente pegado no pulo os críticos da moral, pois esses 
também citam os valores anunciados por eles com ssatisfação, a conclusão definitiva seria falsa. Essas sentenças são 
verdadeiras enquanto impulsos, logo que se anuncia que em algum lugar se faz uso da tortura. Elas não devem ser 
racionalizadas; enquanto princípios abstratos, elas cairiam imediatamente na má infinitude de sua dedução e de sua 
validade. ... O impulso, o temor físico nu e cru e o sentimento de solidariedade com os corpos torturáveis, para usar uma 
expressão de Brecht, o impulso que é imanente ao comportamento moral seria negado por meio da aspiração à 
racionalização intransigente; o mais urgente se tornaria uma vez mais contemplativo, escárnio em relação à própria 
urgência. (Dialética Negativa, in Gesammelte Schriften 6: 281/ na tradução brasileira, p. 238).  

Cinco pontos:  

 1. Apesar da crítica adorniana da moralidade e da filosofia moral, ele está comprometido com uma ética em um sentido a-
ser-especificado 

 2. Qualquer que seja essa ética, ela não se baseia em princípios 

 3. Em vez disso, a moralidade está relacionado a um momento somático 

 4. Negligenciar esse elemento significa acabar "na má infinitude da dedução e da validade”. 

 5. A ética é concebida como envolvendo exigências situacionais. 

Quatro desses cinco pontos também estão claramente na segunda passagem, mas o segundo ponto dos cinco aparece como se 
estivesse colocado em questão. Isso é mera aparência - na verdade, está presente também. 



2 

Em seu estado de não-liberdade, Hitler impôs aos homens um novo imperativo categoórico: instaurai o vosso 
pensamento e a vossa ação de tal modo que Auschwitz não se repita, de tal modo que nada desse gênero aconteça. 
Esse imperativo é tão refratário à sua fundamentação quanto outrora o dado do imperativo kantiano. Tratá-lo 
discursivamente seria um sacrilégio: é possível sentir nele corporalmente o momento de seu surgimento junto à 
moralidade. Corporalmente porque ele é o horror que surgiu praticamente ante a dor física insuportável à qual os 
idivíduos são expostos mesmo depois que a individualidade, enquanto forma de reflexão espiritual, se prepara para 
desaparecer. A moral só sobrevive em um motivo materialista sem disfarces. (ND, 6: 358/ na tradução brasileira, pp. 302-3)  

 

• A ideia de um imperativo categórico reafirma que Adorno propõe uma ética. 

• A segunda passagem também reafirma o elemento somático - "motivo materialista". 

• Adorno novamente enfatiza que negligenciar esse elemento somático, tentando fundamentar discursivamente a exigência 
ética em questão é problemática ('sacrilégio'). 

• Há um claro sentido de uma demanda situacional aqui, embora em um nível mais geral do que na primeira passagem. 

• Apesar das aparências, mesmo nessa passagem, Adorno não está defendendo uma ética baseada em princípios. O que 
torna o novo imperativo categórico "novo" é que não pretende ser como um princípio abstrato que regularia tudo. 

• O novo imperativo categórico é formulado em termos plurais, em terceira pessoa - indica não apenas uma ética privada 
para indivíduos, mas uma noção aristotélica mais ampla da ética. 

 

 

- Outros exemplos de exigências situacionais na obra de Adorno:  

 

Se tentarmos estabelecer uma lei absoluta e pedir às leis da razão pura a explicação do porquê seria errado torturar 
pessoas, encontraríamos todo tipo de dificuldade. Por exemplo, o tipo de dificuldade que muitos franceses encontraram 
na Argélia, onde, no curso da terrível sequência de eventos desta guerra, seus adversários recorriam à tortura de 
prisioneiros. Eles deveriam seguir este exemplo e torturar seus próprios prisioneiros ou não deveriam? Em todas essas 
questões morais, no momento em que você os confronta com razão, você se encontrar imerso em uma dialética terrível. 
E quando confrontado com essa dialética, a capacidade para dizer "Pare!" e "Você não deveria sequer mencionar essas 
coisas!” tem lá sua vantagem’ (Problemas de filosofia moral [conferencias de 1963 ], 144/na tradução inglesa, p. 97).  

 

Por exemplo, considere o momento em que um refugiado vem à sua porta e pede abrigo. Qual seria a conseqüência se 
você fosse colocar toda a maquinaria de reflexão em movimento, em vez de simplesmente agir e dizer para você mesmo 
que aqui se trata de um refugiado que está prestes a ser morto ou entregue à polícia de um país qualquer, e que seu 
dever, portanto, é escondê-lo e protegê-lo - e que qualquer outra consideração deve estar subordinada a isso? Se a 
razão aparece neste momento, a própria razão torna-se irracional. (Problemas de filosofia moral, 1963, 144–5/97)  

 

Eu tive a oportunidade de conhecer um dos poucos atores cruciais de 20 de Julho e consegui falar com ele. Eu disse: 
'Bem, você sabia muito bem que as chances de sucesso da conspiração eram mínimas, e você devia estar sabendo que, 
se fosse pego, você teria um destino mais terrível do que a morte - consequências terríveis e inimagináveis. O que levou 
você a agir, apesar disso? ' - E então ele me disse: - ... - "Mas há situações que são tão intoleráveis que não se pode 
continuar a suportá-las, não importa o que aconteça e não importa o que aconteça consigo mesmo durante a tentativa de 
mudá-las. ' Ele me disse isso sem qualquer “pathos” - e eu gostaria de acrescentar, sem apelar a teorias. Ele estava 
simplesmente me explicando o que o motivou naquela ação aparentemente absurda de 20 de julho. (Problemas de filosofia 
moral, 1963, 20/8).  
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- Esse exemplo acentua de forma particularmente enfática como é a situação (não um princípio supremo da moralidade ou 
legislador [law-giver]) que exige que ajamos de certa maneira. 

- Além disso, exigências situacionais não tratam direta ou primariamente da orientação subjetiva, dos interesses e valores da 
pessoa. Essa característica é importante pois se relaciona com a noção de razão objetiva de Horkheimer (mais sobre isso abaixo). 

- Exigências situacionais podem ocorrer em contextos mundanos e, possivelmente, até em situação em que o indivíduo esteja por 
sua conta (Exemplo: Tudo está perdido). 

 

Horkheimer sobre razão objetiva (e subjetiva) 

 

- “A razão sempre existiu, mas nem sempre numa forma racional” (Marx 1843) 

- A duplicação da razão implicada nessa alegação - da razão e se seria ou não racional – pode ser encontrada em todas as obras 
de Horkheimer e Adorno. Por exemplo: Eclipse da Razão: 

 ‘A razão só pode realizar sua racionalidade por meio da reflexão sobre a doença do mundo como produzida e 
reproduzida pelo homem’ (Eclipse of Reason (1946), Bloomsbury 2013 edition, 125). 

- Essa complexa concepção da razão se apoia centralmente em uma distinção que Horkheimer introduz nesse livro entre razão 
subjetiva e objetiva. 

- Razão subjetiva compreende um conjunto de capacidades: racionalidade orientada a meios (means-end reasoning), seguir leis 
lógicas, classificar e distinguir. É formal e dependente do sujeito. 

- A razão objetiva é entendida como sendo uma característica do mundo. É substantiva e dependente do objeto e, como tal, 
conectada a uma noção de “verdade objetiva”. 

- Horkheimer, de maneira importante, faz uso da linguagem de “situações” para explicar o tipo específico de normatividade que 
está em jogo na razão objetiva – cada situação “fala... uma linguagem de si mesma”, há “um apelo silencioso pela própria 
situação” (EoR, 7, 21). 

- Essas duas formas de razão estavam originalmente ligadas. A razão objetiva costumava ser predominante, mas isso foi 
revertido. A razão subjetiva ameaça cada vez mais anular todos os traços remanescentes da razão objetiva, e com isso solapa a si 
mesma. 

- Horkheimer não propõe que se abandone a razão subjetiva em absoluto. Ele também não propõe que se retorne a ordens 
anteriores em que a razão objetiva tinha prioridade. Isso não é nem possível nem desejável. 

- Ao contrário, o remédio seria reconciliar a razão subjetiva e a objetiva. 

- Isso também significa que o sujeito precisa receber a parte que lhe cabe: ‘só uma definição das metas objetivas da sociedade 
que inclua o propósito de autopreservação do sujeito, o respeito pela vida individual, merece ser chamada objetiva’ (EoR, 124). 
Isso também significa que a reconciliação não é meramente uma tarefa filosófica, mas sociopolítica. 

- Na ausência das mudanças sociopolíticas exigidas, como pode a teoria crítica continuar? 

- Uma estratégia parece ser apoiar-se nos elementos residuais da razão objetiva que ainda estejam disponíveis. Especificamente, 
a linguagem ainda abriga tais resíduos. Dessa forma, temos de nos apoiar em algo do passado, como atitudes feudais ou formais 
há muito esquecidas de culto e superstição:  

‘Essas velhas formas de vida latentes sob a superfície da civilização moderna ainda fornecem, em muitos casos, o calor 
inerente a qualquer prazer, a qualquer amor de uma coisa por ela mesma e não por outra coisa. O prazer de cuidar de 
um jardim remonta aos tempos antigos quando jardins pertenciam aos deuses e eram cultivados para eles’ (EoR, 23). 

 

- Mas: estratégia espantosa, até mesmo problemática. 
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- No entanto, Horkheimer fala algumas vezes não da veneração de deuses, mas da negação de injustiças passadas (EoR, 24). 
Essa parece ser uma rota mais promissora – não menos porque seria compatível com o negativismo. (Sobre negativismo, ver 
também o meu Adorno’s Practical Philosophy, especialmente a Introdução e o Cap. 8). 

- Negativismo Epistêmico: só podemos saber o errado, o mal, a doença, o anormal etc; e não podemos saber o bom, o 
certo, o que é o saudável ou o normal. 

- Negativismo Metaético: conhecimento do mal (ou de partes do mal) é suficiente para explicar a normatividade de 
asserções baseadas nela. 

- Tanto Horkheimer como Adorno vinculam a ideia de irracionalidade do mundo social dominado pela razão subjetiva e pelo 
capitalismo à falta de humanidade:  

‘O pensamento crítico tem um conceito de humanidade como que em conflito consigo mesmo [...] Se a atividade 
governada pela razão é própria à humanidade, então a prática social existente, que forma a vida do indivíduo até o mais 
ínfimo detalhe, é inumana; essa inumanidade afeta tudo o que acontece na sociedade’ (‘Teoria Tradicional e Teoria 
Crítica’, em seu Teoria Crítica, 1972: 213; tradução modificada). 

 

- Esse enfoque parece antropológico não apenas por se referir a uma futura realização da humanidade, mas também – embora de 
maneira possivelmente relacionada – por assegurar que essa potencial realização já está sempre inscrita nos seres humanos, 
mesmo onde – como no nosso mundo social atual – eles não realizam seu ser da espécie. No “Pós-escrito” (1937), Horkheimer 
escreve que ‘[...] a confiança em vista de uma sociedade racional, que admitidamente parece existir hoje apenas nos domínios da 
fantasia, é efetivamente inata em todo ser humano’ (1972: 251; tradução modificada). E Adorno nota: 

‘A preservação da humanidade está inexoravelmente inscrita no interior do sentido da racionalidade: ela tem seu fim 
numa organização racional da sociedade, pois, do contrário, suspenderia autoritariamente seu próprio movimento. A 
humanidade só é organizada racionalmente na medida em que preserva seus sujeitos socializados de acordo com suas 
potencialidades desimpedidas’ (‘Marginalia to Theory and Practice’[1969], 10.2: 775/Critical Models, 272–3). 

- O desafio imediato é que qualquer alegação trans-histórica pareceria inconsistente com a insistência em uma abordagem 
efetivamente histórica por Horkheimer e Adorno. 

- Em outro lugar, sugeri que uma maneira de enfrentar esse desafio é ler as alegações de Horkheimer (e de Adorno) como 
postulados sobre seres humanos derivados da análise histórica de males concretos (veja meu ‘Adorno’s critique of late capitalism’ 
e Adorno’s Practical Philosophy, especialmente Cap. 9). 

- Esse modo de abordar o assunto articula-se bem com a ideia de que a linguagem ainda abriga resíduos de razão objetiva: males 
concretos e a memória de resistência contra eles deixaram traços em nossos discursos do dia-a-dia da razão objetiva. 

- O papel da Teoria Crítica seria então mobilizar esses recursos por meio de lembranças - revelando males concretos e como 
estão interconectados e entrelaçados com um sistema social que não pode senão gerá-los (that cannot but generate them). 

 

 

Uma avaliação adorniana da patologia social 

 

- É aqui que podemos ver os começos de uma avaliação adorniana da patologia social 

- Provavelmente o exemplo mais claro de como a própria sociedade está doente é o problema da mudança climática feita pelo 
homem. Uma sociedade que destrói a humanidade é uma contradição em termos; ela não cumpre seu propósito inerente. Isso é, 
por vezes, negligenciado devido a um certo tipo de ilusão linguística. 

Sociedade,..., ‘significa’: objetivamente visar a reprodução da vida de acordo com o estágio de suas forças. Do contrário, 
a organização social – até mesmo a socialização - em seu sentido cognitivo mais simples é absurda (‘Introduction to “The 
Positivist Dispute in German Sociology”’ [1969], 8: 348/1976, p. 62; tradução modificada). 

 


